
Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
Diretoria de Contratos, Termos, Convênios e Parcerias

Gerência de Contratos e Termos

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 115/2024, QUE ENTRE SI  FAZEM O
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO, E A EMPRESA ANDRÉ PANINI ALBISSÚ.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00080-00325568/2024-28.

O Distrito  Federal,  por  intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO,  com sede no Shopping  ID,  Setor
Comercial Norte, Quadra 6, Conjunto A, Ed. Venâncio 3.000, Bloco B, Asa Norte, CEP: 70716-900 - Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o
nº  00.394.676/0001-07,  neste  ato  representada  pela  Secretária  de  Estado  de  Educação  do  Distrito  Federal,  HÉLVIA  MIRIDAN
PARANAGUÁ FRAGA, nomeada pelo Decreto de 14 de julho de 2021, publicado no DODF - Edição Extra nº 59-A, de 14/07/2021,
com delegação de competência conferida pelo Decreto nº 21.396, de 31/07/2000, portadora da Matrícula Funcional nº 0300692-1,
doravante  denominada CONTRATANTE,  e  a  empresa  ANDRÉ PANINI  ALBISSÚ,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  08.885.380/0001-09,
sediada  na  Rua  Manuel  Vila  Lobos,  nº  128,  Jardim  Dona  Sinhá,  CEP:  03924-050  -  São  Paulo/SP,  telefone:  (11)
2702-3268, e-mails:  atenas.licita@hotmail.com e atenas.comercial@hotmail.com, doravante designada CONTRATADA,  neste  ato
representada por ANDRÉ PANINI ALBISSÚ, na qualidade de Administrador, conforme atos cons�tu�vos da empresa, tendo em vista
o que consta no Processo nº 00080-00325568/2024-28, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021, e às
demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90025/2024,
mediante as cláusulas e as condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.  O objeto do presente instrumento é a aquisição de conjuntos para alunos (CJA´s) e cadeiras universitárias com
prancheta fixa para atender as demandas das escolas públicas da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF), e
aos Termos de Compromissos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), conforme especificações e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

5

CONJUNTO ALUNO EMPILHÁVEL – TAMANHO 5 – COR VERDE -
MODELO FNDE

Altura do aluno: 1,46M a 1,76m.

Fornecimento e montagem/instalação

Especificação técnica:

Conjunto do aluno composto de 1 (uma) mesa e 1 (uma) cadeira,
cer�ficado pelo Inmetro, e em conformidade com a norma ABNT
NBR  14006:2008  -  Móveis  escolares  -  Cadeiras  e  mesas  para
conjunto aluno individual.

Mesa individual com tampo em MDP ou MDF, reves�do na face
superior em laminado melamínico e na face inferior em chapa de
balanceamento, montado sobre estrutura tubular de aço, contendo
porta-livros em plás�co injetado.

Cadeira  individual  empilhável  com  assento  e  encosto  em
polipropileno  injetado  ou  em  compensado  anatômico  moldado,

Unidade 3.472 R$ 300,00 R$ 1.041.600,00
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montados sobre estrutura tubular de aço.

MESA

Tampo em MDP ou MDF, com espessura de 18mm, reves�do na
face superior em laminado melamínico de alta pressão, 0,8mm de
espessura, acabamento texturizado, na cor CINZA (ver referências),
cantos arredondados (conforme projeto).

Reves�mento na face inferior em chapa de balanceamento (contra
placa  fenólica)  de  0,6mm.  Aplicação  de  porcas  garra  com rosca
métrica M6 e comprimento 10 mm (ver detalhamento no projeto).
Dimensões acabadas 600mm (largura) x 450mm (profundidade) x
19,4mm (espessura), admi�ndo- -se tolerância de até + 2mm para
largura e profundidade e +/- 1mm para espessura.

Topos  encabeçados  com  fita  de  bordo  termoplás�ca  extrudada,
confeccionada em PVC (cloreto de polivinila); PP (polipropileno) ou
PE (polie�leno), com "primer" na face de colagem, acabamento de
super�cie texturizado, na cor verde (ver referências), colada com
adesivo  "Hot  Mel�ng".  Resistência  ao  arrancamento  mínima  de
70N  (ver  fabricação).  Dimensões  nominais  de  22mm  (largura)  x
3mm (espessura),  com tolerância  de +/-  0,5mm para  espessura.
Centralizar ponto de início e término de aplicação da fi ta de bordo
no  ponto  central  e  do  lado  oposto  à  borda  de  contato  com  o
usuário.  O  ponto  de  encontro  da  fi  ta  de  bordo  não  deve
apresentar  espaços  ou  deslocamentos  que  facilitem  seu
arrancamento.

Estrutura composta de:

-  Montantes  ver�cais  e  travessa  longitudinal  confeccionados  em
tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, secção oblonga
de 29mm x 58mm, em chapa 16 (1,5mm);

-  Travessa  superior  confeccionada  em  tubo  de  aço  carbono
laminado a  frio,  com costura,  curvado em formato de "C",  com
secção  circular,  diâmetro  de  31,75mm  (1  1/4”),  em  chapa  16
(1,5mm);

- Pés confeccionados em tubo de aço carbono laminado a frio, com
costura, secção circular, diâmetro de 38mm (1 1/2”), em chapa 16
(1,5mm).

Porta-livros em polipropileno copolímero isento de cargas minerais,
composto preferencialmente de 50% de matéria- -prima reciclada
ou recuperada,  podendo chegar até 100%, injetado na cor cinza
(ver  referências).  As  caracterís�cas  funcionais,  dimensionais,  de
resistência e de uniformidade de cor,  devem ser preservadas no
produto  produzido  com  matéria-prima  reciclada,  admi�ndo-se
tolerâncias  na  tonalidade  a  critério  da  equipe  técnica  da  FDE.
Dimensões, design e acabamento conforme projeto. No molde do
porta-  -livros  deve  ser  gravado  o  símbolo  internacional  de
reciclagem, apresentando o número iden�ficador do polímero,  a
iden�ficação  do  modelo,  e  o  nome  da  empresa  fabricante  do
componente  injetado.  Nesse  molde  também  deve  ser  inserido
datador  duplo  com miolo  giratório  de  16mm  de  diâmetro  (�po
insert), indicando mês e ano de fabricação.

Nota  1:  O  nome  do  fabricante  do  componente  deve  ser
obrigatoriamente grafado por  extenso,  acompanhado ou não de
sua própria logomarca.

Fixação do tampo à estrutura através de:

- 6 porcas garra rosca métrica M6 (diâmetro de 6mm);

- 6 parafusos rosca métrica M6 (diâmetro de 6mm), comprimento
47mm (com tolerância de +/- 2mm), cabeça panela, fenda Phillips.
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Fixação do porta-livros à travessa longitudinal através de rebites de
“repuxo”, diâmetro de 4,0mm, comprimento 10mm.

Fixação das sapatas (frontal e posterior) aos pés através de rebites
de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm.

Ponteiras e sapatas em polipropileno copolímero virgem, isento de
cargas minerais, injetadas na cor verde (ver referências), fixadas à
estrutura  através  de  encaixe.  Dimensões,  design  e  acabamento
conforme projeto.  Nos moldes das ponteiras  e  sapatas deve ser
gravado  o  símbolo  internacional  de  reciclagem,  apresentando  o
número iden�ficador do polímero, a iden�ficação do modelo, e o
nome  da  empresa  fabricante  do  componente  injetado.  Nesses
moldes também devem ser inseridos datadores duplos com miolo
giratório de 5 ou 6mm de diâmetro (�po insert), indicando mês e
ano de fabricação (conforme indicações nos projetos).

Nota  1:  O  nome  do  fabricante  do  componente  deve  ser
obrigatoriamente grafado por  extenso,  acompanhado ou não de
sua própria logomarca.

Nas partes metálicas deve ser aplicado tratamento an�ferruginoso
que assegure resistência à corrosão em câmara de névoa salina de
no mínimo 300 horas. Pintura dos elementos metálicos em �nta
em  pó  híbrida  epóxi  /  poliéster,  eletrostá�ca,  brilhante,
polimerizada em estufa, espessura mínima de 40 micrometros na
cor cinza (ver referências).

CADEIRA

Assento e encosto em polipropileno copolímero virgem, isento de
cargas  minerais,  injetados,  na  cor  verde  (ver  referências).
Dimensões,  design e acabamento conforme projeto.  Nos moldes
do assento e do encosto deve ser gravado o símbolo internacional
de reciclagem, apresentando o número iden�ficador do polímero,
a  iden�ficação do modelo,  e  o  nome da empresa fabricante  do
componente injetado. Nesses moldes também devem ser inseridos
datadores duplos com miolo giratório de 16mm de diâmetro (�po
insert),  indicando mês e ano de fabricação (conforme indicações
nos projetos).

Nota  1:  O  nome  do  fabricante  do  componente  deve  ser
obrigatoriamente grafado por  extenso,  acompanhado ou não de
sua própria logomarca.

Alterna�vamente o assento e o encosto poderão ser fabricados em
compensado anatômico moldado a quente, contendo no mínimo
sete  lâminas  internas,  com  espessura  máxima  de  1,5mm  cada,
oriundas de reflorestamento ou de procedência legal,  isentas de
rachaduras,  e  deterioração  por  fungos  ou  insetos.  Dimensões  e
design conforme projeto.

Quando  fabricado  em  compensado,  o  assento  deve  receber
reves�mento  na  face  superior  de  laminado  melamínico  de  alta
pressão, 0,6 a 0,8mm de espessura,  acabamento texturizado, na
cor  verde  (ver  referências).  Reves�mento  da  face  inferior  em
lâmina  de  madeira  faqueada  de  0,7mm,  da  espécie  Eucalyptus
grandis,  com  acabamento  em  selador,  seguido  de  verniz
poliuretano, inclusive nos bordos.  Espessura acabada do assento
mínima de 9,7mm e máxima de 12mm. O assento em compensado
moldado  deve  trazer  gravado  de  forma  indelével,  por  meio  de
carimbo  ou  gravação  a  fogo  sob  a  camada  de  verniz,  na  face
inferior,  datador  de  lotes  indicando mês  e  ano de  fabricação,  a
iden�ficação do modelo (conforme indicado no projeto), e o nome
do fabricante do componente.
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Quando  fabricado  em  compensado,  o  encosto  deve  receber
reves�mento  nas  duas  faces  de  laminado  melamínico  de  alta
pressão, 0,6 a 0,8mm de espessura,  acabamento texturizado, na
cor verde (ver referências).  Bordos com acabamento em selador
seguido  de  verniz  poliuretano.  Espessura  acabada  do  encosto
mínima  de  9,6mm  e  máxima  de  12,1mm.  O  encosto  em
compensado moldado deve trazer gravado de forma indelével, por
meio de carimbo ou gravação a fogo sob a camada de verniz, no
topo inferior, o nome do fabricante do componente.

Estrutura em tubo de aço carbono laminado a frio, com costura,
diâmetro de 20,7mm, em chapa 14 (1,9mm). Fixação do assento e
encosto  injetados  à  estrutura  através  de  rebites  de  “repuxo”,
diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm. Fixação do assento em
compensado moldado à estrutura através de rebites de “repuxo”,
diâmetro de 4,8mm, comprimento 19mm. Fixação do encosto em
compensado moldado à estrutura através de rebites de “repuxo”,
diâmetro de 4,8mm, comprimento 22mm.

Sapatas/ ponteiras em polipropileno copolímero virgem, isento de
cargas minerais, injetadas na cor verde (ver referências), fixadas à
estrutura através de encaixe e pino expansor. Dimensões, design e
acabamento conforme projeto. No molde da sapata/ ponteira deve
ser gravado o símbolo internacional de reciclagem, apresentando o
número iden�ficador do polímero, a iden�ficação do modelo, e o
nome  da  empresa  fabricante  do  componente  injetado.  Nesse
molde  também  deve  ser  inserido  datador  duplo  com  miolo
giratório de 5 ou 6mm de diâmetro (�po insert), indicando mês e
ano de fabricação (conforme indicação no projeto).

Nota  4:  O  nome  do  fabricante  do  componente  deve  ser
obrigatoriamente grafado por  extenso,  acompanhado ou não de
sua  própria  logomarca.  Nas  partes  metálicas  deve  ser  aplicado
tratamento an�ferruginoso que assegure resistência à corrosão em
câmara  de  névoa  salina  de  no  mínimo  300  horas.  Pintura  dos
elementos  metálicos  em  �nta  em  pó  híbrida  epóxi  /  poliéster,
eletrostá�ca, brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima
40 micrometros, na cor cinza (ver referências).

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência (155757218);

1.3.2. O Edital da Licitação (155757217);

1.3.3. A Proposta da Contratada (157846578);

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

A vigência contratual será de 12 meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

O regime de execução contratual,  os  modelos  de  gestão e  de  execução,  assim como os  prazos  e  condições  de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
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Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.041.600,00 (um milhão, quarenta e um mil e seiscentos reais), devendo
ser  atendido  à  conta  de  dotações  orçamentárias  consignadas  no  orçamento  corrente  -  Lei  Orçamentária  nº  7.377,  de  29  de
dezembro de 2023 (LOA 2024), sendo compa�vel com a Lei nº 7.378, de 29 de dezembro de 2023 (PPA 2024-2027), bem como com
a Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 7.313, de 27 de julho de 2023 (LDO 2024).

5.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto,  inclusive tributos e/ou impostos,  encargos sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à contratada dependerão dos
quan�ta�vos efe�vamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
es�mado, em 06/08/2024.

7.2.  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  da  Contratada,  os  preços  iniciais  serão
reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),  apurado pelo
Ins�tuto  Brasileiro  de  Geografia  e  Esta�s�ca  (IBGE),  conforme  preconizado  no  art.  3º,  II,  do  Decreto  Distrital  nº  37.121,  de
16/02/2016, e alterações posteriores, bem como aos termos do art. 3º, caput e § 1º da Lei nº 10.192, de 14/02/2001, e do art. 6º,
inciso  LVIII,  da  Lei  nº  14.133,  de  1º/04/2021,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da
anualidade.

7.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro,  o interregno mínimo de um ano será contado a par�r  dos efeitos
financeiros do úl�mo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a
importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defini�vo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini�vo(s).

7.6.  Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento venha(m) a  ser  ex�nto(s)  ou de qualquer  forma não
possa(m) mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.

7.7.  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  subs�tuto,  as  partes  elegerão  novo  índice  oficial,  para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

7.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1.  Exigir  o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,  de acordo com o contrato e seus
anexos.

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.3. No�ficar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
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seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada.

8.5.  Efetuar  o  pagamento à  Contratada do valor  correspondente ao fornecimento do objeto,  no prazo,  forma e
condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de Referência.

8.6. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste contrato.

8.7. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF)
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada.

8.8. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

8.8.1 A Administração terá o prazo de 1 mês, podendo ser prorrogado por igual período, desde que mo�vado,
conforme o disposto no § 1º  e  caput do art.  30 do Decreto nº 44.330,  de 16/03/2023,  a  contar  da data do
protocolo do requerimento para decidir.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela Contratada no
prazo máximo de 1 mês, podendo ser prorrogado por igual período, desde que mo�vado, conforme o disposto no § 1º e caput do
art. 30 do Decreto nº 44.330, de 16/03/2023, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir.

8.10.  No�ficar  os  emitentes  das  garan�as  quanto  ao  início  de  processo  administra�vo  para  apuração  de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

9.1.1.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo com o  Código  de  Defesa  do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 11/09/1990).

9.1.2. Comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 5 dias que antecede a data da entrega, os mo�vos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, podendo solicitar a prorrogação
do prazo, em que deverá apresentar jus�fica�va circunstanciada com a nova data para a entrega do material,
ficando a critério da Administração a aprovação ou não, nos termos do item 15.8. do Edital.

9.1.3. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados.

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garan�a, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.1.6.  Quando não for possível  a  verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf),
a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. prova de regularidade rela�va à Seguridade Social;

9.1.6.2. cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va do Distrito Federal;

9.1.6.3. cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede da Contratada;

9.1.6.4. Cer�dão de Regularidade do FGTS - CRF;

9.1.6.5. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT).
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9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante
e não poderá onerar o objeto do contrato.

9.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, com antecedência mínima de 5 dias que antecede a data da entrega, os
mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, podendo solicitar a
prorrogação do prazo, em que deverá apresentar jus�fica�va circunstanciada com a nova data para a entrega do
material, ficando a critério da Administração a aprovação ou não, nos termos do item 15.8. do Edital.

9.1.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação.

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021).

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133,
de 1º/04/2021).

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato.

9.1.15.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quan�ta�vos  de  sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  sa�sfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da
contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos  eventos  arrolados  no  art.  124,  II,  d,  da  Lei  nº  14.133,  de
1º/04/2021.

9.1.16.  Cumprir,  além dos postulados legais  vigentes de âmbito federal,  estadual  ou municipal,  as  normas de
segurança da Contratante.

9.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14/08/2018, adotando
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.

9.1.19.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  per�nente,  cumprindo  as
determinações dos Poderes Públicos,  mantendo sempre limpo o local  de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.20.  Submeter  previamente,  por escrito,  à  Contratante,  para análise e  aprovação,  quaisquer mudanças nos
métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo ou instrumento congênere.

9.1.21. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. A Contratada apresentará, no ato de assinatura do contrato, comprovante de prestação de garan�a, podendo
optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente
a 5% do valor total do contrato, que corresponde a R$ 52.080,00 (cinquenta e dois mil oitenta reais).

10.2.  Caso  u�lizada  a  modalidade  de  seguro-garan�a,  a  apólice  deverá  ter  validade  durante  a  vigência  do
contrato, permanecendo em vigor mesmo que a Contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.3. A apólice do seguro-garan�a deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respec�vo endosso pela seguradora.

10.4. Será permi�da a subs�tuição da apólice de seguro-garan�a na data de renovação ou de aniversário, desde que
man�das  as  condições  e  coberturas  da  apólice  vigente  e  nenhum  período  fique  descoberto,  ressalvado  o  disposto  no  item
10.5 deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a Contratada ficará
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desobrigada de renovar a garan�a ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Administração.

10.6. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1.  prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não  adimplemento  das  demais
obrigações nele previstas;

10.6.2. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e

10.6.3.  obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza  e  para  com  o  FGTS,  não  adimplidas
pela Contratada, quando couber.

10.7. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.6,
observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica no Banco de Brasília
(BRB), com correção monetária.

10.9. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

10.10. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi�da por banco ou ins�tuição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios
do art. 827 do Código Civil.

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

10.12.  Se  o  valor  da  garan�a  for  u�lizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer  obrigação,
a Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 5 dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

10.13. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.13.1. O emitente da garan�a ofertada pela Contratada deverá ser no�ficado pelo contratante quanto ao início
de processo administra�vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º
14.133, de 1º/04/2021).

10.13.2.  Caso  se  trate  da  modalidade  seguro-garan�a,  ocorrido  o  sinistro  durante  a  vigência  da  apólice,  sua
caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta  vigência,  não  caracterizando  fato  que  jus�fique  a
nega�va do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do
art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11/04/2022.

10.14.  Ex�nguir-se-á  a  garan�a  com  a  res�tuição  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  a  liberação  de
importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  �tulo  de  garan�a,  acompanhada  de  declaração  do  contratante,  mediante  termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato.

10.15. A garan�a somente será liberada ou res�tuída após a fiel execução do contrato ou após a sua ex�nção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.16. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela Contratante com o obje�vo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.

10.16.1.  A  Contratada  autoriza  a  Contratante  a  reter,  a  qualquer  tempo,  a  garan�a,  na  forma prevista  neste
contrato.

10.16.2. Além da garan�a de que tratam os arts.  96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021, a presente
contratação possui previsão de garan�a contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência
técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.16.3.  A garan�a de execução é independente de eventual garan�a do produto prevista especificamente no
Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021, a Contratada que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse cole�vo;
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c. der causa à inexecução total do contrato;

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f. pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º/08/2013.

11.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus�ficar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,
da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jus�fiquem a imposição
de penalidade mais grave ( art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021).

11.2.4. Multa

11.2.4.1. Na aplicação da sanção de multa deverá ser observado o disposto na Lei nº 14.133, de 1º/04/2021,
no Decreto nº 44.330, de 16/03/2023, e na Portaria - SEE/DF nº 1.068, de 26/08/2024.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021).

11.3.1. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa (art. 156, §
7º, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 dias úteis, contado da
data de sua in�mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021).

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan�a prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no
prazo  máximo  de  30  dias  úteis,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e a ampla defesa
à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021):

1. a natureza e a gravidade da infração come�da;

2. as peculiaridades do caso concreto;

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4. os danos que dela provierem para a Contratante;

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

11.6.  Os  atos  previstos  como  infrações  administra�vas  na  Lei  nº  14.133,  de  1º/04/2021,  ou  em  outras  leis  de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º/08/2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021).
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11.8. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal
(art. 161 da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021.

11.10. Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administra�va e/ou
indenizações, não inscritos em dívida a�va, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administra�vos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de 13/04/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será ex�nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo es�pulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es�pulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada:

12.3.1. ficará ele cons�tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec�vas sanções administra�vas; e

12.3.2. poderá a Administração optar pela ex�nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admi�das em lei
para a con�nuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado,
por  algum  dos  mo�vos  previstos  no  art.  137  da  Lei  nº  14.133,  de  1º/04/2021,  bem  como  amigavelmente,  assegurados  o
contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex�nção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1.  Se  a  operação implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser  formalizado termo
adi�vo para alteração subje�va.

12.5. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6.  A ex�nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 1º/04/2021).

12.7.  O  contrato  poderá  ser  ex�nto  caso  se  constate  que  a  Contratada  mantém  vínculo  de  natureza  técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 18101

13.1.2. Fonte de Recursos: 303

13.1.3. Programas de Trabalho: 12.365.6221.2388.4380

                                                         12.365.6221.2388.0008

13.1.4. Natureza de Despesa: 4.4.90.52
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13.1.5. Notas de Empenho: 2024NE10344 e 2024NE10345

13.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº 14.133, de 1/04/2021,
e demais normas federais e distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 11/09/1990
(Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1.  Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela  disciplina dos arts.  124 e  seguintes  da Lei  nº  14.133,  de
1º/04/2021.

15.2. A Contratada é obrigada a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo, subme�do à prévia
aprovação  da  consultoria  jurídica  da  Contratante,  salvo  nos  casos  de  jus�ficada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,
hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la, dispensada a
celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  –  REGRAS PERTINENTES À LGPD

16.1. A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF) e a Contratada se comprometem a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, rela�vos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garan�ndo que:

16.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º,
11 e/ou 14 da Lei nº 13.709, de 14/08/2018, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legí�mos,
específicos, explícitos e informados ao �tular.

16.1.2. O tratamento seja limitado às a�vidades necessárias para o alcance das finalidades do objeto do ajuste ou,
quando  for  o  caso,  ao  cumprimento  de  obrigação  legal  ou  regulatória,  no  exercício  regular  de  direito,  por
determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

16.1.3. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria execução do objeto, aquela
será realizada mediante consen�mento dos �tulares e após prévia aprovação da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal (SEE/DF), responsabilizando-se a Contratada pela obtenção e gestão das informações. Os dados
assim coletados só poderão ser u�lizados na execução dos serviços especificados neste contrato e, em hipótese
alguma, poderão ser compar�lhados ou u�lizados para outras finalidades.

16.1.3.1. Eventualmente, podem as partes convencionar que a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal (SEE/DF) será responsável por obter o consen�mento dos �tulares.

16.1.4. Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um conjunto
de premissas, polí�cas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores
prá�cas de mercado.

16.1.5. Os dados ob�dos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garan�a
de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role
based access control) e com transparente iden�ficação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma
de garan�r inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e
falhas, vedado o compar�lhamento desses dados com terceiros.

16.1.5.1.  A  Contratada  se  compromete  a  não  realizar  transferência  internacional  de  dados  pessoais,
sem  autorização  expressa  da  Contratante,  a  qual  será  precedida  de  análise  quanto  ao  cumprimento
das determinações cons�tucionais e legais autorizadoras do referido compar�lhamento.
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16.2. A Contratada dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta
cláusula, inclusive no tocante à Polí�ca de Privacidade da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF).

16.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio, implicará para a Contratada e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sen�do – o mais
absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final.

16.4. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos �tulares
previstos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e nas leis e nos regulamentos de proteção de dados em vigor e,
também,  no  atendimento  de  requisições  e  determinações  do  Poder  Judiciário,  Ministério  Público  e  órgãos  de  controle
administra�vo.

16.5. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um �tular de dados, a respeito de
dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme
exigido pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), leis e regulamentos de proteção de dados em vigor.

16.6. A Contratada manterá contato formal com a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF), no
prazo de 24 horas da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais de
que venha a ter conhecimento ou suspeita, devendo a parte responsável, em até 10 dias corridos, tomar as medidas necessárias.

16.7. A critério da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE/DF), a Contratada poderá ser provocada
a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do
objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

16.8. Encerrada a vigência do contrato ou declarada a desnecessidade de manter acesso ou uso dos dados pessoais,
sensíveis ou não, a Contratada interromperá o tratamento e, no prazo de 30 dias, na forma determinada pela Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal (SEE/DF), eliminará completamente os dados pessoais e todas as suas cópias porventura existentes
(em formato digital, �sico ou outro), salvo quando necessitar mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese
prevista na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

16.9. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e, também, de
acordo com o que dispõe a Seção III do Capítulo VI da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

16.10. O tratamento dos dados pessoais deverá observar a boa-fé e os princípios elencados no art.  6º da Lei nº
13.709, de 14/08/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

17.1. A Contratante designará, se for o caso, em ato publicado no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF), 1 ou mais
fiscais do contrato, representantes da Administração, especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei
nº 14.133, de 1º/04/2021, ou pelos respec�vos subs�tutos, permi�da a contratação de terceiros para assis�-los e subsidiá-los com
informações per�nentes a essa atribuição.

17.2. O fiscal ou comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com à execução contratual,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou pendências observadas, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

17.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 1º/04/2021, bem como do Decreto nº 44.330, de 16/03/2023, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

17.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automa�camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apos�la.

17.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

17.6.  O  fiscal  do  contrato  será  auxiliado  pelos  órgãos  de  assessoramento  jurídico  e  de  controle  interno  da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 1º/04/2021, bem como no respec�vo sí�o oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
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